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RESUMO 
 

As Áreas de Proteção Ambiental (APAs) conciliam a conservação ambiental com a 
ocupação humana, porém enfrentam desafios crescentes em regiões de expansão 
agrícola. Este estudo analisa a dinâmica de uso e cobertura da terra na Área de 
Proteção Ambiental das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto e em seu entorno, em um raio 
de cinco quilômetros, no sudoeste do Piauí, com o objetivo de avaliar sua efetividade 
na contenção de mudanças antrópicas. O trabalho utilizou procedimentos e técnicas 
de geoprocessamento aplicados ao software QGIS e dados da Coleção 10 do 
MapBiomas referentes aos anos de 2007, 2017 e 2024. Os resultados indicam que a 
expansão da cultura da soja constitui o principal vetor de pressão no entorno da Área 
de Proteção Ambiental, onde o uso antrópico aumentou de 19,96% em 2007 para 
65,26% em 2024. No interior da APA, a cobertura natural mantém-se predominante 
(95,09% em 2024), o que demonstra a eficácia da unidade na manutenção da 
vegetação nativa, apesar da ausência do plano de manejo durante o período 
analisado. Conclui-se que a unidade desempenha papel fundamental como barreira à 
expansão agrícola, sendo necessária a implementação efetiva do plano de manejo, 
recentemente aprovado, para estabelecer normas de uso e garantir o zoneamento 
adequado da unidade.  
 

Palavras-chaves: cerrado; expansão agrícola; geoprocessamento; pressões 
antrópicas; unidades de conservação. 
 

ABSTRACT 
 

Environmental Protection Areas (EPAs) reconcile environmental conservation with 
human occupation; however, they face increasing challenges in regions of agricultural 
expansion. This study analyzes the dynamics of land use and land cover in the 
Environmental Protection Area of the Nascentes do Rio Uruçuí-Preto and its 
surrounding area, within a five-kilometer radius, in southwestern Piauí, Brazil, with the 
aim of evaluating its effectiveness in containing anthropogenic changes. The study 
employed geoprocessing procedures and techniques using QGIS software and data 
from MapBiomas Collection 10 for the years 2007, 2017, and 2024. The results indicate 
that the expansion of soybean cultivation constitutes the main pressure vector in the 
surroundings of the Environmental Protection Area, where anthropogenic land use 
increased from 19.96% in 2007 to 65.26% in 2024. Within the EPA, natural vegetation 
cover remains predominant (95.09% in 2024), demonstrating the effectiveness of the 
protected area in maintaining native vegetation, despite the absence of a management 
plan during the analyzed period. It is concluded that the protected area plays a 
fundamental role as a barrier to agricultural expansion, and that the effective 
implementation of the recently approved management plan is necessary to establish 
land-use regulations and ensure proper zoning of the protected area. 
 

Keywords: cerrado; agricultural expansion; geoprocessing; anthropogenic pressures; 
protected areas.
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1 INTRODUÇÃO 
 

As Áreas de Proteção Ambiental (APAs) são unidades de conservação de uso 
sustentável criadas com o objetivo de conciliar a conservação dos recursos naturais 
com a presença de atividades humanas, por meio do ordenamento territorial (Brasil, 
1981; Brasil, 2000). As APAs são constituídas por terras públicas ou privadas, sendo 
possível o estabelecimento de normas e restrições para a utilização dessas 
propriedades (Brasil, 2000). 

Por se tratar de uma Unidade de Conservação (UC) que permite o uso e a 
ocupação do território, a efetividade da conservação em Áreas de Proteção Ambiental 
depende de uma gestão eficiente e da existência de um plano de manejo adequado 
(Carvalho; Silva; Salvio, 2022). Assim, essa flexibilidade, característica das APAs, 
exige um elevado grau de complexidade na sua gestão, uma vez que demanda a 
adoção de práticas sustentáveis capazes de promover a convivência harmônica entre 
as atividades humanas, os sistemas produtivos e o meio ambiente (Côrte, 1997 apud 
Miranda et al., 2023). 

Ao contrário das UCs de proteção integral, o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) não estabelece obrigatoriedade imediata de delimitação de 
zona de amortecimento (ZA) para todas as unidades de uso sustentável. Desse modo, 
conforme apontam Rezende, Prado Filho e Sobreira (2011) a ausência ou a não 
delimitação formal de uma ZA pode contribuir para que o entorno dessas unidades 
fique mais suscetível a pressões antrópicas, até a elaboração do plano de manejo.  

Essa suscetibilidade torna-se ainda mais evidente em regiões de grande 
expansão agrícola. O Cerrado, segundo maior bioma da América do Sul e considerado 
um dos principais hotspots mundiais de biodiversidade, tem sofrido perda de habitat e 
redução da vegetação nativa, em decorrência do desenvolvimento e expansão de 
atividades agropecuárias (Brasil, 2022). No Brasil, a cultura da soja tem se expandido 
significativamente nas últimas décadas, e o estado do Piauí, inserido na região do 
MATOPIBA, destaca-se pelo elevado potencial produtivo e pela intensificação das 
atividades agrícolas, principalmente na mesorregião sudoeste do estado (Vieira et al., 
2024; Chaves et al., 2025). 

Como consequência, essas transformações têm provocado a perda da 
vegetação nativa em regiões do Cerrado. Pesquisas desenvolvidas nesse bioma, na 
região do MATOPIBA, indicam que a expansão das atividades agropecuárias contribui 
para o desmatamento e para a fragmentação da vegetação (Santos; Schacht, 2024). 

Nesse contexto territorial, insere-se a Área de Proteção Ambiental das 
Nascentes do Rio Uruçuí-Preto (APANRUP), criada pelo Decreto Estadual nº 17.431, 
de 18 de outubro de 2017, com o objetivo de preservar as nascentes do rio Uruçuí-
Preto, um importante afluente da bacia do Rio Parnaíba, e de proteger os 
remanescentes do Cerrado piauiense (Piauí, 2017). A unidade está localizada no 
sudoeste do estado do Piauí e abrange os municípios de Baixa Grande do Ribeiro, 
Bom Jesus, Gilbués, Monte Alegre e Santa Filomena, inserida no bioma Cerrado 
(Piauí, s.d.). 

Inserida nesse cenário, a APANRUP situa-se em uma região marcada por 
pressões antrópicas, especialmente em seu entorno (Piauí, 2025). As mudanças no 
uso e cobertura da terra na Área de Proteção ocorrem em menor intensidade no 
interior da unidade quando comparadas às áreas de entorno, em função das restrições 
ambientais associadas à unidade de conservação. Diante disso, a análise espaço-
temporal torna-se fundamental para compreender a dinâmica dessas mudanças e 
seus impactos sobre áreas protegidas. 
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O presente trabalho tem como objetivo analisar e comparar a dinâmica de uso 
e cobertura da terra no interior da APA das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto e em seu 
entorno, antes e após sua criação, a fim de avaliar a efetividade da unidade de 
conservação na contenção das mudanças antrópicas. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Este capítulo apresenta o embasamento teórico e normativo necessário para a 
sustentação deste estudo. A fundamentação está estruturada em quatro eixos 
principais. Inicialmente, aborda-se o contexto legal das Áreas de Proteção Ambiental; 
em seguida, discutem-se os conceitos de uso e cobertura da terra e a expansão da 
fronteira agrícola; prossegue-se com a apresentação das geotecnologias como 
ferramentas de análise espacial; e, por fim, detalha-se a caracterização 
socioambiental da APANRUP. 

2.1 Sistema Nacional de Unidades de Conservação e Áreas de Proteção 
Ambiental 

O modelo brasileiro de conservação se estrutura principalmente em duas 
tipologias centrais: as Unidades de Conservação, que fazem parte do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), e as Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e Reservas Legais (RLs), previstas pelo Código Florestal. 
Enquanto as UCs são instituídas pelo Poder Público e possuem delimitação territorial 
definida, as APPs e as RLs são áreas protegidas por seus atributos e serviços 
ecossistêmicos e, diferentemente das UCs, não são criadas por ato administrativo 
específico, mas por regra legal. Além desses espaços, existem também as áreas de 
reconhecimento internacional e os territórios de povos indígenas e comunidades 
quilombolas (Medeiros; Irving; Garay, 2006). 

Para regulamentar o primeiro grupo mencionado, a Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, instituiu o SNUC, que estabelece critérios e normas para a criação, 
implantação e gestão das unidades de conservação. Segundo o SNUC, as UCs são 
espaços territoriais com atributos naturais relevantes e limites estabelecidos, 
submetidos a um regime especial de administração com o objetivo de conservação 
dos recursos ambientais (Brasil, 2000). 

A gestão desse Sistema é estruturada conforme o Art. 6° da referida lei, que 
define as competências administrativas em três níveis, sendo o órgão consultivo e 
deliberativo o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a atribuição de 
acompanhar a implementação do Sistema, e o órgão central o Ministério do Meio 
Ambiente, responsável pela coordenação. Quanto aos órgãos executores, no âmbito 
federal, a responsabilidade cabe ao Instituto Chico Mendes (ICMBio) e ao IBAMA, 
este último em caráter supletivo, enquanto nas demais esferas a responsabilidade 
recai sobre os órgãos ambientais estaduais e municipais, com a função de administrar 
as unidades de conservação nas respectivas esferas de atuação (Brasil, 2000). 

O SNUC ainda divide as UCs em dois grupos principais, as unidades de 
proteção integral e as unidades de uso sustentável. Enquanto as unidades de 
proteção integral são mais restritivas, admitindo apenas o uso indireto dos recursos 
naturais, as unidades de uso sustentável são menos restritivas e buscam conciliar a 
conservação com o uso sustentável dos recursos naturais (Brasil, 2000). 

As APAs, categoria referente à área de estudo, enquadram-se no grupo de uso 
sustentável. Conforme o artigo 15 da referida lei, as APAs constituem áreas 
geralmente extensas, com certo grau de ocupação humana, formadas por atributos 
abióticos, bióticos, estéticos ou culturais importantes para a qualidade de vida e o 
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bem-estar das populações humanas. Ademais, devido à coexistência entre 
conservação ambiental e ocupação humana, a gestão dessas áreas deve ser 
participativa, contando com um conselho gestor composto por representantes dos 
órgãos públicos, organizações da sociedade civil e da população residente (Brasil, 
2000). 

Vale ressaltar que a criação das APAs antecede o SNUC, tendo sido 
inicialmente instituída pela Lei nº 6.902/1981. Posteriormente, foi incorporada e 
regulamentada pela Lei nº 9.985/2000 e pelo Decreto nº 4.340/2002, que detalha 
aspectos como a gestão das unidades e as restrições em propriedades privadas 
dentro das APAs.  

Para viabilizar a gestão dessas unidades, o principal instrumento de 
planejamento utilizado é o plano de manejo. Este documento normativo é 
fundamental, uma vez que estabelece o zoneamento e as normas que orientam o uso 
da área e o manejo dos recursos naturais (Brasil, 2000). Apesar de ser um instrumento 
obrigatório, sua elaboração e implementação nas UCs ainda é um dos principais 
desafios enfrentados pelos órgãos gestores (Medeiros; Pereira, 2011; Rossete et al., 
2023). 

Ressalta-se, todavia, que apenas a existência do plano não garante a 
preservação, sendo necessário que existam instrumentos de planejamento eficazes 
para garantir uma gestão adequada. Complementarmente, o plano tem também a 
função de identificar as condições, ameaças e problemas da UC em relação aos seus 
recursos e valores fundamentais e de estabelecer medidas que promovam a 
integração das UCs à vida econômica e social das comunidades residentes e vizinhas 
(ICMBio, 2018). 

O SNUC estabelece que o plano de manejo deve ser elaborado no prazo de 
cinco anos a partir da data de criação da Unidade (Brasil, 2000). No entanto, Sousa e 
Ivanov (2022), relatam que, no estado do Piauí, até o ano de 2022, a maioria das UCs 
não possuía um plano de manejo, enquanto outras ainda estavam em processo de 
elaboração. Recentemente, esse cenário tem mudado, especialmente em relação às 
UCs estaduais. Em 2025, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (SEMARH) aprovou os planos de manejo de quatro unidades, sendo elas as 
APAs das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto e dos Altos Cursos dos Rios Gurguéia e 
Uruçuí-Vermelho, o Parque Estadual do Zoobotânico e a Estação Ecológica Chapada 
da Serra Branca (Piauí, 2025). Nesse viés, a implementação desse instrumento de 
planejamento torna-se essencial para a gestão das UCs no estado do Piauí. 

 

2.2 DINÂMICAS DE USO E COBERTURA DA TERRA NO CERRADO 
 

Para compreender as transformações territoriais observadas na APA das 
Nascentes do Rio Uruçuí-Preto, torna-se necessário abordar os conceitos de uso e 
cobertura da terra (UCT). Conforme explicado por Lambin, Geist e Lepers (2003), a 
cobertura da terra refere-se aos atributos físicos e biológicos que compõem a 
superfície terrestre, incluindo vegetação, solo, relevo e corpos hídricos, enquanto o 
uso da terra, por sua vez, diz respeito às finalidades pelas quais os seres humanos 
exploram essa cobertura. Nesse sentido, ainda de acordo com os autores, o uso e a 
cobertura da terra se transformam ao longo do tempo, sendo que, essas mudanças 
são decorrentes da interação entre os seres humanos e o ambiente, configurando 
processos reconhecidos na literatura como land-use and land-cover change (LUCC). 

No Brasil, um dos principais vetores das mudanças no uso e cobertura da terra 
está associado à expansão das atividades agropecuárias voltadas à produção de 
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commodities, com destaque para os biomas Amazônia e Cerrado (Souza et al., 2020). 
As características do bioma Cerrado, como o relevo predominantemente plano, as 
condições edafoclimáticas favoráveis e o baixo preço das terras, têm contribuído para 
a expansão e consolidação do setor agrícola no Brasil (Almeida; Santos, 2024; 
Parreiras; Bolfe, 2023). Gomes (2024) analisou a dinâmica do uso e ocupação da terra 
em municípios do Maranhão inseridos no bioma Cerrado e identificou a substituição 
progressiva da vegetação nativa por atividades agrícolas.  

O Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro, ocupando aproximadamente 
23% do território nacional. Esse bioma destaca-se por sua elevada biodiversidade e 
alto grau de endemismo, sendo reconhecido como hotspot global para conservação 
(Weichert et al., 2024). Além disso, é conhecido como o “berço das águas” por sua 
importância para a manutenção dos recursos hídricos e  para a renovação da 
vegetação (Nascimento;  Silva;  Silva,  2025). Apesar de sua relevância, Rocha et al. 
(2025) apontam que somente 8,6% do Cerrado é legalmente protegido por UCs, sendo 
que, desse total, 70% pertencem ao grupo de uso sustentável e menos de um terço 
pertence ao grupo de proteção integral.  

Diante desse cenário de intensas mudanças no uso e cobertura da terra no 
Cerrado, destaca-se a região conhecida como MATOPIBA, que engloba áreas dos 
estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. Essa região tem se consolidado como 
uma importante fronteira agrícola nacional, com destaque para a produção de grãos, 
especialmente a soja (Porcionato; Castro; Pereira, 2018). Silva, Albuquerque e 
Almeida Sissi (2024) realizaram um estudo sobre o Plano de Desenvolvimento 
Agropecuário do MATOPIBA (PDA-MATOPIBA) e apontam que os avanços do 
agronegócio na região têm provocado impactos socioambientais, afetando tanto o 
bioma quanto as populações tradicionais que habitam a região.  

Sob a perspectiva ambiental, a expansão das atividades antrópicas no Cerrado 
pode provocar a fragmentação da vegetação, processo definido como a segregação 
de um habitat anteriormente contínuo em partes menores e isoladas, que passam a 
apresentar condições ecológicas distintas em relação ao seu entorno (Rambaldi, 
2003).  

Estudos realizados no oeste da Bahia, região inserida no contexto do 
MATOPIBA, demonstram que essa dinâmica está intrinsecamente ligada à expansão 
agrícola, resultando na diminuição do tamanho dos habitats e no surgimento do efeito 
de borda nas áreas de transição entre o remanescente natural e a área antropizada 
(Santos; Schacht, 2024). 

Ademais, a fragmentação compromete a conectividade ecológica, 
intensificando o isolamento das populações bióticas. Nesse cenário, a manutenção da 
conexão entre fragmentos torna-se fundamental para o equilíbrio ecossistêmico, 
sendo os corredores ecológicos instrumentos essenciais para mitigar tais efeitos e 
promover o fluxo gênico (Brasil, 2000; Santos; Schacht, 2024). 

 Além dos impactos ambientais causados pela expansão da fronteira agrícola 
no MATOPIBA, observam-se também impactos sociais significativos. A literatura 
aponta a ocorrência de conflitos fundiários e disputas territoriais decorrentes da 
apropriação privada das terras e da expansão dos monocultivos. Essas 
transformações no uso da terra afetam as populações tradicionais, restringindo o 
acesso aos territórios e aos recursos naturais historicamente utilizados por esses 
povos (Sauer; Castro; Leite, 2024). 
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2.3 GEOTECNOLOGIAS APLICADAS À GESTÃO AMBIENTAL  
 

As geotecnologias têm sido amplamente aplicadas na gestão ambiental, 
utilizadas em diferentes áreas, como planejamento territorial, monitoramento 
ambiental, análise do uso e ocupação do solo, gestão de recursos naturais e suporte 
às decisões ambientais (Sales et al., 2017). Nessa perspectiva, destaca-se a 
aplicação dessas ferramentas na análise de áreas protegidas e de seus entornos. 
Estudos como o de Bezerra Júnior, Guedes e Alves (2023) analisam o estado de 
conservação e as pressões antrópicas, a partir da aplicação de geotecnologias, 
contribuindo para a compreensão das transformações no uso e cobertura da terra e 
para o suporte à gestão ambiental. 

Diante disso, torna-se necessário compreender os conceitos e as principais 
ferramentas que viabilizam tais análises. As geotecnologias correspondem às 
tecnologias associadas às geociências e outras áreas semelhantes, que têm 
contribuído para o desenvolvimento de pesquisas, ações de planejamento, processos 
de gestão, manejo e outros aspectos relacionados à estrutura do espaço geográfico 
(Rodrigues, 2023). Essas tecnologias envolvem ferramentas como 
geoprocessamento, Sistema de Informação Geográfica (SIG), cartografia digital, 
sensoriamento remoto e Sistema de Posicionamento Global por Satélite (GNSS), 
como o GPS. Dentre elas, destaca-se o geoprocessamento, principalmente na 
constituição de Sistemas de Informações Geográficas (Rosa, 2005; Zaidan, 2017). 

O geoprocessamento consiste em um conjunto de técnicas e ferramentas 
voltadas para o tratamento de informações geográficas, visando à análise, 
modelagem e representação dos fenômenos da superfície terrestre (Rosa, 2013). 
Para que o processamento desses dados ocorra, o geoprocessamento utiliza técnicas 
matemáticas e computacionais, fornecidas pelos Sistemas de Informações 
Geográficas (Bisi; Silva, 2018). 

Nesse sentido, o SIG é definido como um sistema computacional de 
geoprocessamento suportado por software e hardware, capaz de realizar funções 
essenciais como coleta, armazenamento, gerenciamento e exibição de dados 
espaciais (Li, 2024). 

Segundo Câmara e Ortiz (1998), o SIG é composto por um conjunto de 
componentes, que se organizam de forma hierárquica em três níveis: no nível mais 
próximo do usuário, encontra-se a interface com o usuário, responsável pela interação 
homem-máquina e pelo controle das operações do sistema; no nível intermediário, 
estão os mecanismos de entrada e integração de dados, as funções de 
processamento gráfico e de imagem e os recursos de visualização e plotagem, que 
permitem a inserção, o tratamento, a análise e a representação das informações 
espaciais; já no nível interno, localiza-se o banco de dados geográficos, responsável 
pelo armazenamento, gerenciamento e recuperação dos dados espaciais e de seus 
atributos. Como ilustrado na Figura 1, esses componentes atuam de forma integrada, 
possibilitando o funcionamento eficiente do SIG. 
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Figura 1 - Estrutura Interna de um SIG 
 

 
Fonte: Câmara; Ortiz (1998) 

 
Dentre os softwares de Sistemas de Informações Geográficas, destaca-se o 

QGIS, que é um software de código aberto (Open Source) e gratuito. A plataforma 
oferece várias funcionalidades, sendo possível visualizar, editar, analisar dados e criar 
mapas (Tomazoni; Guimarães, 2022). 

Contudo, para que esses sistemas operem, é fundamental o suporte do 
sensoriamento remoto, uma ferramenta indispensável que possibilita a obtenção de 
informações detalhadas sobre a superfície terrestre, por meio de imagens de satélite 
de plataformas orbitais como Landsat ou Sentinel. A aplicação do sensoriamento 
remoto revela-se ampla e multidisciplinar, sendo fundamental para a análise das 
dinâmicas espaciais e temporais associadas às atividades humanas e aos processos 
naturais. Essa aplicação permite subsidiar políticas públicas eficazes e estratégias de 
conservação ambiental, contribuindo, assim, para a mitigação dos impactos das 
atividades antrópicas (Kazanskiy et al., 2025; Lima, 2025). 

Nesse contexto destaca-se a análise espaço-temporal, que permite avaliar as 
mudanças ocorridas ao longo do tempo e espaço, a partir da comparação de séries 
temporais. Estudos como os de Freitas, Paranhos Filho e Dalmas (2023) e Farias e 
Pereira (2024) utilizaram essa abordagem para avaliar as mudanças no uso e na 
cobertura da terra em recortes municipais, evidenciando a redução da cobertura 
vegetal e a expansão de áreas urbanas e antrópicas ao longo de diferentes períodos. 
Enquanto Rocha, Vieira e Silva (2022) aplicaram essa abordagem para analisar a 
expansão do cultivo da soja no município de Uruçuí (PI), demonstrando as 
transformações da paisagem associadas à modernização agrícola. Ademais, os 
estudos de Jeremias (2023) e Oliveira e Pereira (2020) concentram-se nas Áreas de 
Proteção Ambiental, analisando as dinâmicas de uso e ocupação do solo e os conflitos 
ambientais nesses territórios, aspectos relacionados às discussões propostas neste 
trabalho. 

Nesse sentido, o uso de bases de dados espaciais facilita as análises espaço-
temporais. Destaca-se o MapBiomas, uma rede multi-institucional, que monitora as 
mudanças na cobertura e no uso da terra, por meio de imagens de satélite, 
aprendizado de máquina e computação em nuvem. O projeto é uma iniciativa 
brasileira e opera seguindo princípios da ciência aberta e colaborativa, disponibiliza, 
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de forma pública e gratuita, seus dados, mapas, métodos e códigos, facilitando o 
acesso às informações (MapBiomas, 2026). 

 

2.4 APA DAS NASCENTES DO RIO URUÇUÍ-PRETO  
 

A APA das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto foi criada pelo Decreto Estadual nº 
17.431, de 18 de outubro de 2017 (Piauí, 2017). Por se tratar de uma unidade de 
conservação instituída pelo poder público estadual, sua administração e fiscalização 
competem à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), 
que atua como o órgão executor na esfera estadual, conforme as diretrizes 
estabelecidas pelo Art. 6º da Lei nº 9.985/2000 (Brasil, 2000). 

Dentre os objetivos de criação da APA destacam-se: a proteção dos recursos 
hídricos e da biodiversidade, visando, principalmente, a preservação das margens e 
matas de galerias do Rio Uruçuí-Preto e de seus afluentes, além da garantia da 
qualidade do lençol freático e da proteção da paisagem e das comunidades bióticas; 
a sustentabilidade e a qualidade de vida, buscando assegurar métodos de uso dos 
recursos naturais que não interfiram nos refúgios ecológicos, com ênfase na melhoria 
das condições de vida das populações locais e no fomento ao turismo ecológico e à 
educação ambiental; e a gestão e o patrimônio, focando na fiscalização de atividades 
econômicas, na conservação de valores arqueológicos e históricos e na implantação 
de um gerenciamento participativo que integra órgãos públicos e comunidades 
residentes (Piauí, 2017). 

Para viabilizar esses objetivos, a Unidade conta com um conselho gestor e, 
recentemente, teve seu plano de manejo elaborado. O processo de criação do plano 
da APA teve início no ano de 2023, seguindo várias etapas de elaboração, envolvendo 
reuniões, visitas técnicas, oficinas de planejamento participativo e de avaliação e 
elaboração do plano de manejo, finalizado no final do ano de 2025 (Piauí, 2025). 
Embora o documento tenha sido finalizado oito anos após a criação da unidade, sua 
implementação representa um marco importante para a gestão territorial da APA. 

 

2.4.1 Caracterização ambiental 
 

A APANRUP está integralmente inserida no bioma Cerrado (Piauí, s.d.). 
Quanto à hidrografia, a APA está localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Uruçuí-Preto, 
situada a oeste da Bacia do Rio Gurguéia. A BHRUP é drenada pelos afluentes 
Ribeirão dos Paulos, Castros, Colheres e  Morro d’Água, e 
os  riachos  da  Estiva  e  Corrente,  ambos  perenes (Piauí, 2025; Medeiros et al., 
2022).  

O rio Uruçuí-Preto percorre toda a UC e abrange 12 municípios do sudoeste 
piauiense. Na área protegida, estão presentes nascentes e cursos d’água que formam 
a rede hídrica inicial da bacia, destacando-se o riacho dos Cavalos, o riacho Riachão, 
riacho Morro d’Água e riacho Brejo do Sumidouro, destacando a função estratégica 
da APA na proteção dos recursos hídricos (Piauí, 2025).  

A região também abriga uma rica diversidade biológica. De acordo com estudos 
realizados próximos à APA, há registros de 180 espécies de plantas na região. No que 
se refere a fauna, são identificadas cerca de 87 espécies de répteis, 54 espécies de 
anfíbios, mais de 300 espécies de aves, 38 espécies de peixes, e 93 espécies de 
mamíferos.  
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Dentre as espécies de animais, algumas estão quase ameaçadas de extinção, 
como o papagaio-galego (Alipiopsitta xanthops), o macaco-prego (Sapajus 
libidinosus), a onça-pintada (Panthera onca), a raposinha (Lycalopex vetulus) e o 
veado-campeiro (Ozotoceros bezoarticus). Há, também, espécies vulneráveis, como 
gato-do-mato (Leopardus tigrinus), tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), 
tatu-bola (Tolypeutes tricinctus) e queixada (Tayassu pecari) (Piauí, 2025). 

A unidade também se destaca por sua beleza cênica, caracterizada por 
paredões rochosos, chapadas, serras, tocas (cavernas) e grutas, além da presença 
de gravuras rupestres nos paredões da Nascente Morro D’água, no território indígena 
dos Akroá-Gamella (Piauí, 2025). Dessa maneira, a Unidade destaca-se por proteger 
tanto os recursos naturais, como também o patrimônio cultural da região. 

 

2.4.2 Expansão agrícola e pressões sobre o Cerrado 
 

Inserida no cenário de expansão da fronteira agrícola do MATOPIBA, a APA 
das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto configura-se como um território de tensão entre a 
conservação ambiental e a intensificação das atividades produtivas. De acordo com o 
seu plano de manejo, a vegetação do bioma Cerrado presente na unidade tem sofrido 
ameaças de desmatamento decorrentes da implantação de monoculturas associadas 
ao agronegócio no entorno da UC (Piauí, 2025). 

Nesse contexto, a conversão de áreas naturais em lavouras e pastagens na 
região reflete as transformações no uso e cobertura da terra, discutidas anteriormente. 
Conforme a literatura aponta para outras áreas do MATOPIBA, esse avanço das 
commodities sobre o bioma tende a gerar a fragmentação da paisagem e, 
consequentemente, o efeito de borda (Silva; Albuquerque, 2024; Santos; Schacht, 
2024).  

Conforme observado por Santos e Schacht (2024) em áreas similares do 
MATOPIBA, no oeste da Bahia, o avanço das commodities sobre o bioma tem gerado 
a fragmentação da paisagem. Tal cenário indica um risco para a APA em estudo, onde 
a substituição da vegetação nativa pode levar ao isolamento de remanescentes e ao 
surgimento de efeitos de borda. 

Diante desse cenário de pressão, de acordo com o plano de manejo, a APA 
está integrada a um local estratégico de conservação, uma vez que se situa próxima 
a outras unidades de conservação, a Estação Ecológica de Uruçuí-Una, o Parque 
Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba e a APA dos Altos Cursos dos Rios Gurguéia 
e Uruçuí-Vermelho. Diante disso, a área integra parte do corredor ecológico da região 
do Jalapão (Piauí, 2025). 

O corredor ecológico da região do Jalapão é uma iniciativa estratégica de 
conservação do ICMBio, em cooperação com a JICA e outros órgãos ambientais, por 
meio da integração entre as  unidades de conservação federais, estaduais, municipais 
e privadas, possui o objetivo de reduzir a fragmentação da paisagem e preservar os 
serviços ecossistêmicos (ICMBIO, 2011). 

 

2.4.3 Comunidades tradicionais e conflitos fundiários 
 

No interior da APA estão localizadas algumas comunidades tradicionais, como 
Cabeceira do Rio, Fazenda Passagenzinha, Passagem da Negra, Sumidouro, Brejo 
das Éguas, Brejo dos Cavalos, Melancias e Morro D’Água, além de abranger o 
território indígena dos Akroá-Gamella, localizado no município de Baixa Grande do 
Ribeiro (Spadotto; Cogueto, 2019; Piauí, 2025). Essas populações desenvolvem 
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atividades compatíveis com a categoria de uso sustentável, como agricultura de 
subsistência, uso público, proteção, turismo, pesquisa e visitação (Piauí, 2025).  

Estudos indicam que essas comunidades adotam práticas agrícolas de menor 
impacto ambiental, contribuindo para a preservação de nascentes, corpos d'água e 
áreas de vegetação nativa.  Na comunidade Melancias, por exemplo, existem cinco 
nascentes que são preservadas pelos próprios moradores (Spadotto; Cogueto, 2019). 
Trata-se de modos de vida que dependem dos recursos naturais e estão 
historicamente vinculados ao território.  

Entretanto, além das dinâmicas produtivas, o processo de uso e ocupação da 
terra no território é marcado por conflitos de terra e práticas de grilagem. Esses 
conflitos foram agravados pelo avanço de empresas do agronegócio nacional e 
internacional, ocasionando cercamentos, supressão da vegetação nativa e restrição 
do acesso das comunidades tradicionais às áreas que tradicionalmente eram 
utilizadas para extrativismo, criação de gado e outras práticas de subsistência (Aguiar; 
Bonfim; Correia, 2021). Spadotto e Cogueto (2019) afirmam que tais conflitos têm 
ocorrido desde a década de 1980 e foram intensificados a partir dos anos 2000. 

A permanência desses conflitos está associada à existência de irregularidades 
fundiárias na região. Ainda conforme Spadotto e Cogueto (2019), em 1992 houve a 
primeira tentativa de regularização da posse de terras da comunidade junto ao 
INTERPI, contudo, a regulamentação vigente na época permitia apenas a concessão 
de posse temporária e limitada, o que se mostrou insuficiente para garantir a 
segurança territorial das comunidades. Segundo Frederico, Albuquerque e Almeida 
(2024), membros da comunidade têm sofrido ameaças de expropriação e episódios 
de violência por parte de fazendeiros e empresas. 

Além da dimensão social, esses conflitos territoriais têm provocado impactos 
ambientais significativos, especialmente relacionados ao desmatamento das 
chapadas e à conversão da vegetação nativa em áreas destinadas à produção 
agrícola.  

A literatura aponta como principais consequências ambientais a diminuição do 
regime de chuvas e do nível dos corpos d’água, a extinção de nascentes, o aumento 
da turbidez dos rios, a escassez de peixes, a proliferação de pragas agrícolas – como 
o capim rabo-de-raposa e a mosca-branca – , a formação de voçorocas, a 
improdutividade de culturas tradicionais, especialmente a fava, além de problemas 
ambientais e de saúde associados ao uso intensivo de agrotóxicos (Spadotto; 
Cogueto, 2019). 

Embora a região seja historicamente abundante em recursos hídricos, 
atualmente as comunidades do território de Melancias relatam a contaminação das 
águas por agrotóxicos e a redução do fluxo do rio Uruçuí-Preto. Esse processo é 
atribuído ao desmatamento, à erosão e ao assoreamento do leito do rio e de seus 
afluentes, como o Riacho dos Cavalos e o Riachão.  

Além disso, a instalação de lavouras no topo das chapadas contribui para que 
as águas da chuva escoem em direção aos baixões, transportando resíduos e 
contaminantes até os cursos d’água. Nessas condições, o uso da água tem sido 
associado a reações alérgicas na população, surgimento de pragas nas lavouras 
comunitárias e mortalidade de aves silvestres, atribuída ao consumo de grãos 
contaminados por agrotóxicos (Aguiar; Bonfim; Correia, 2021). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 
 

A metodologia utilizada no estudo possui abordagem quantitativa e qualitativa, 
baseada na análise espacial e temporal do uso e cobertura da terra por meio de 
técnicas de geoprocessamento. A pesquisa foi desenvolvida a partir da caracterização 
da área de estudo, da coleta e organização dos dados cartográficos e da análise 
temporal do uso e cobertura da terra, utilizando dados do projeto MapBiomas Brasil e  
o software QGIS (versão 3.40.7). 

 

3.1  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 

A Área de Proteção Ambiental das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto está 
localizada no sudoeste do estado do Piauí, abrangendo os municípios de Baixa 
Grande do Ribeiro, Bom Jesus, Gilbués, Monte Alegre e Santa Filomena (Piauí, s.d.). 
Além disso, a APA encontra-se próxima a outras UCs de nível Federal: ESEC de 
Uruçuí Una e PARNA das Nascentes do Rio Parnaíba; e Estadual: APA dos Altos 
Cursos dos Rios Gurguéia e Uruçuí Vermelho, servindo como área estratégica de 
conectividade ecológica. Além da APA, foi delimitada uma área de entorno com o 
objetivo de avaliar as pressões antrópicas nas áreas próximas à unidade de 
conservação, conforme demonstrado na Figura 2. 

Figura 2 - Mapa de localização da área de estudo 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026) 

 

A APA possui área aproximada de 60 mil hectares, o acesso principal à região 
se dá pelas rodovias BR-135, BR-235 e PI-254, que conectam os municípios vizinhos 
(Piauí, 2025). 

Os municípios inseridos na área de estudo estão situados em uma região 
caracterizada pela expansão da fronteira agrícola no sudoeste do Piauí, com destaque 
para o cultivo de soja. De acordo com os dados da Tabela 1, extraídos da Produção 
Agrícola Municipal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024), a 
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cultura da soja ocupa grandes extensões territoriais, com destaque para os municípios 
de Baixa Grande do Ribeiro e Bom Jesus. 

 
Tabela 1 - Áreas plantadas (ha) e produção (t) de soja nos municípios inseridos na APA das Nascentes 
do Rio Uruçuí-Preto, 2024 
 

Municípios Área plantada de soja (ha) Produção de soja (t) 

Baixa Grande do Ribeiro (PI) 277.672 1.007.447 

Bom Jesus (PI) 94.361 331.375 

Gilbués (PI) 45.427 170.810 

Monte Alegre do Piauí (PI) 39.132 138.736 

Santa Filomena (PI) 93.354 315.015 

 Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal (2024) 
 
3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Foram definidos os procedimentos metodológicos necessários para a 
obtenção, organização e análise dos dados espaciais. As etapas foram organizadas, 
respectivamente, em: coleta e organização dos dados cartográficos, tratamento e 
processamento em ambiente SIG e na análise quantitativa e comparativa das 
informações obtidas.  

 

3.2.1 Coleta e organização dos dados 
 

Os dados utilizados no desenvolvimento da pesquisa foram obtidos a partir de 
fontes oficiais da SEMARH e do projeto MapBiomas. Inicialmente, foi realizado o 
download do arquivo vetorial no formato Shapefile (.shp), correspondente ao limite 
oficial da APA das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto, disponibilizado pela SEMARH, 
utilizado para a delimitação da área de estudo e para o recorte espacial das análises 
realizadas no ambiente SIG. 

Em seguida, foram obtidos os dados de uso e cobertura da terra, em arquivos 
rasters (em formato GeoTiff), por meio do projeto MapBiomas, referentes aos anos de 
2007, 2017 e 2024, correspondentes à Coleção 10. A escolha desses anos se justifica 
por representarem, respectivamente, o período anterior à criação da APA, o ano de 
sua criação e o dado mais recente disponível, possibilitando a análise das mudanças 
ocorridas em um recorte temporal de 17 anos. 

Após a obtenção dos dados, os arquivos vetoriais e rasters foram importados 
para o software QGIS e padronizados para o sistema de referência SIRGAS 2000 / 
UTM Zona 23S. A partir do polígono da APA, delimitou-se uma área de entorno, por 
meio da aplicação de um buffer de 5 km, para analisar as pressões externas.  

Essa distância foi adotada como critério metodológico por representar uma 
zona de influência direta das atividades antrópicas externas sobre a área protegida. 
Ressalta-se que o buffer não corresponde a uma zona de amortecimento, mas sim 
uma área de entorno delimitada para fins de análise espacial em SIG. Em seguida, 
utilizou-se a ferramenta “Diferença” do QGIS, para subtrair o polígono correspondente 
à APA do buffer de 5 km, obtendo-se apenas o polígono que representa a área de 
entorno. 
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Rezende, Prado Filho e Sobreira (2011), utilizaram uma faixa de 1 km do 
entorno de uma unidade de conservação para monitorar as mudanças na vegetação 
nativa associadas às mudanças no uso do solo. No presente trabalho, optou-se por 
ampliar a extensão para 5 km, a fim de incluir não apenas os efeitos imediatos, mas 
também impactos provenientes da expansão agrícola e de ocupações humanas, 
permitindo uma análise mais ampla das mudanças na cobertura do solo. 

A metodologia adotada neste estudo segue uma abordagem semelhante à 
utilizada por Silveira (2024), na APA Baía Negra, no que se refere à delimitação de 
um buffer de 5 km. No entanto, enquanto o autor analisou as transformações ocorridas 
no entorno da UC, o presente trabalho utilizou o buffer como delimitação espacial para 
a análise comparativa entre o interior da APA e seu entorno imediato, com o intuito de 
avaliar a eficiência da UC. 

 
Posteriormente, foram adicionadas as camadas rasters de uso e cobertura da 

terra, às quais foi aplicada a paleta de cores previamente fornecida pelo MapBiomas, 
na qual cada cor representa uma classe específica. Em seguida, realizou-se o recorte 
das imagens rasters por meio da ferramenta “Recortar Raster pela Camada de 
Máscara”, utilizando, separadamente, como máscaras o polígono da APA e o polígono 
do entorno. 

Após o recorte, foram mantidas apenas as classes de uso e cobertura da terra 
existentes na área de estudo. A partir dessa etapa, realizou-se a identificação das 
classes presentes, destacando-se tanto formações naturais quanto classes de uso 
antrópico. Com base nessa identificação, procedeu-se à análise das classes de uso 
antrópico, permitindo reconhecer os principais vetores responsáveis pelas 
transformações na paisagem ao longo do período analisado.  

Posteriormente, para fins de análise comparativa da eficiência da unidade de 
conservação, as classes identificadas foram reclassificadas, por meio da “Calculadora 
Raster” do QGIS, sendo agrupadas em duas categorias, cobertura natural (CN) e uso 
antrópico (UA), conforme apresentado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Agrupamento das classes de uso e cobertura da terra em categorias 
naturais e antrópicas  
 

CATEGORIA CLASSES DE USO E COBERTURA DA TERRA 
PRESENTES NA ÁREA DE ESTUDO 

Cobertura Natural Afloramento rochoso; Campo alagado e área pantanosa; 
Formação campestre; Formação florestal; Formação savânica. 

Uso Antrópico Mosaico de usos; Outras áreas não vegetadas; Outras 
lavouras temporárias; Pastagem; Soja e Algodão. 

 Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do MapBiomas (2024) 
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3.2.2 Análise de dados  
 

Para realizar o cálculo das áreas ocupadas por cada categoria, utilizou-se a 
ferramenta “Reportar camada raster de valor único” do software QGIS, a qual permite 
a obtenção da contagem de pixels associada às classes temáticas de CN e UA. Os 
resultados dessa etapa foram exportados em formato de planilha eletrônica (xlsx). No 
Excel, as áreas inicialmente expressas em metros quadrados (m²) foram convertidas 
para hectares (ha) por meio da aplicação da seguinte fórmula de conversão: 

 

Área (ha) = Área (m²)/10.000                                                                             
   (eq. 1) 

 

Essa conversão considera a equivalência de 1 hectare a 10.000 m². A partir 
dos valores obtidos em hectares, os dados foram organizados em tabelas estatísticas 
e representados graficamente, possibilitando a comparação entre os diferntes 
períodos avaliados e a análise das mudanças no uso e cobertura da terra ao longo do 
tempo, bem como a avaliação da eficiência da APA. A sequência dos procedimentos 
metodológicos adotados nesta pesquisa encontra-se sintetizada no fluxograma da 
Figura 4. 

Figura 3 - Fluxograma dos procedimentos metodológicos 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026) 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Identificou-se as classes de uso e cobertura da terra com a presença tanto 
formações naturais (Formações Savânicas, Formações Florestais, Formações 
Campestres, Campo Alagado e Afloramento Rochoso) quanto classes de uso 
antrópico (Soja, Pastagem, Mosaico de usos, Outras Lavouras Temporárias e Áreas 
não Vegetadas). 

Diante disso, procedeu-se à análise das classes que compõem o uso antrópico, 
a fim de verificar os fatores responsáveis pelas transformações na região ao longo do 
período analisado. Os dados referentes ao UA no interior da APA estão apresentados 
na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Principais classes do uso antrópico na APA (ha), nos anos de 2007, 2017 
e 2024 
 

Uso Antrópico 2007 2017 2024 

 (ha) (ha) (ha) 

Pastagem 154,86 327,26 462,63 

Mosaico de Usos 4,50 11,64 1934,55 

Outras áreas não vegetadas 44,09 88,01 41,01 

Soja 9,00 553,19 330,26 

Outras Lavouras Temporárias 154,94 25,31 176,99 

Algodão 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do MapBiomas (2024) 
  

Quanto ao entorno da unidade, os dados do uso antrópico estão consolidados 
na Tabela 4 abaixo. 

 

Tabela 4 - Principais classes do uso antrópico no entorno da APA (ha), nos anos de 
2007, 2017 e 2024 
 

Uso Antrópico 2007 2017 2024 

 (ha) (ha) (ha) 

Pastagem 42,25 98,87 36,78 

Mosaico de Usos 85,02 250,66 19.491,98 

Outras áreas não vegetadas 173,84 354,56 176,57 

Soja 18.902,11 77.410,16 82.235,15 

Outras Lavouras Temporárias 12.126,34 1.982,35 469,57 

Algodão 0,18 9,08 0,00 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do MapBiomas (2024) 
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Conforme apresentado na Tabela 4, a soja é a classe predominante do uso 
antrópico no entorno da APA. Essa predominância é ratificada pelo incremento da 
ocupação da cultura, que passou de 18.902,11 ha em 2007 para 82.235,15 ha em 
2024. Conforme sintetizado na Tabela 1, os municípios inseridos na área de estudo 
possuem vastas extensões destinadas à sojicultura. Esses dados corroboram o 
avanço do setor agropecuário na região, evidenciando que a supressão da cobertura 
natural no entorno está intrinsecamente ligada à expansão das commodities no 
Cerrado (Rodrigues, 2025). 

Além disso, tal condição é corroborada por Chaves et al. (2025), que destacam 
o sudoeste piauiense como uma área de intensas transformações na paisagem devido 
à consolidação do MATOPIBA. Segundo os autores, a substituição da cobertura 
original por lavouras de soja é facilitada pela topografia plana da região, o que 
intensifica a conversão do solo e resulta em impactos ambientais como degradação e 
redução dos serviços ecossistêmicos. Após a identificação dos tipos de uso, os dados 
agrupados nas categorias CN e UA foram utilizados para a elaboração dos mapas 
temáticos e para a mensuração da eficácia da UC. Na Figura 5 é apresentada a 
evolução do uso e cobertura da terra de todos os períodos analisados. 

 

Figura 4 - Uso e cobertura da terra na Área de Proteção Ambiental e no entorno, nos anos de 
2007, 2017 e 2024 
 

 
   Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do MapBiomas (2024) 
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Nota-se que o interior da APA manteve o predomínio da cobertura natural em 
todos os anos, enquanto seu entorno apresentou avanços significativos para o uso 
antrópico, mais evidente a partir de 2017 e intensificado em 2024. Dentro dos limites 
da unidade, as áreas antropizadas concentram-se mais ao sul, na extremidade da UC. 
Os dados na Tabela 5 ratificam o predomínio da cobertura natural que, apesar do 
decréscimo de 4,30 pontos percentuais ao longo dos 17 anos, ainda representava 
95,09% em 2024. No mesmo intervalo, a classe de uso antrópico expandiu-se de 
367,38 ha para 2.947,72 ha. Apesar desse crescimento, a predominância da 
vegetação nativa mostra que a unidade tem cumprido seu papel de conservação. 

 

Tabela 5 - Cobertura Natural e Uso Antrópico (ha e %) na Área de Proteção Ambiental 
das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto, nos anos de 2007, 2017 e 2024 
 

Categoria  2007 2017 2024 

(ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) 

Cobertura 
Natural 

59.683,17 99,39 59.043,82 98,32 57.102,84 95,09 

Uso Antrópico 367,38 0,61 1.006,73 1,68 2.947,72 4,91 

Total 60.050,55 100,00 60.050,55 100,00 60.050,55 100,00 

      
Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do MapBiomas (2024) 

 
Esse comportamento está de acordo com o que estabelece o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (Brasil, 2000), visto que as APAs, classificadas como 
unidades de uso sustentável, admitem a presença humana desde que seja compatível 
com a proteção dos recursos naturais. Dessa forma, o aumento observado no uso 
antrópico não representa necessariamente o descumprimento da função da APA, mas 
reflete a própria natureza menos restritiva dessa categoria.  

Contudo, é importante destacar que o período analisado (2017–2024) 
corresponde a fase em que a APA ainda não possuía o Plano de Manejo aprovado. A 
ausência desse instrumento, que é fundamental para definir o zoneamento e normas 
específicas de uso, pode ter favorecido os avanços internos. 

Em contrapartida, a zona externa da APA apresentou uma acentuada transição 
da paisagem natural para o uso consolidado ao longo da série histórica. Enquanto, 
em 2007, a cobertura natural ainda detinha parcela significativa do território, os anos 
seguintes revelam um cenário oposto, no qual o uso antrópico passou a ser a classe 
predominante. Na Tabela 6 é exibida essa transição, na qual o uso antrópico saltou 
de 19,96% (2007) para 65,26% (2024), evidenciando uma pressão crescente sobre 
os limites da unidade de conservação indicando uma relação direta com a redução de 
45,3 pontos percentuais da Cobertura Natural. 
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Tabela 6 - Cobertura Natural e Uso Antrópico (ha e %) no entorno da Área de Proteção 

Ambiental das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto, nos anos de 2007, 2017 e 2024 
 

Categoria  2007 2017 2024 

(ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) 

Cobertura 
Natural 

125.599,51 80,04 76.824,16 48,95 54.520,34 34,74 

Uso Antrópico 31.329,78 19,96 80.105,14 51,05 102.408,95 65,26 

Total 156.929,30 100,00 156.929,30 100,00 156.929,30 100,00 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do MapBiomas (2024) 

 

Tais transformações podem provocar a fragmentação da vegetação nativa 
(Santos; Schacht, 2024), reduzindo a conectividade ecológica e intensificando o efeito 
de borda. Para contrapor essa tendência, a APA assume um papel estratégico por 
integrar parte do Corredor Ecológico da Região do Jalapão, contribuindo para a 
manutenção do fluxo gênico entre as áreas protegidas (Piauí, 2025). 

Os gráficos das Figuras 6 e 7 sintetizam as mudanças observadas na APA e 
em seu entorno ao longo da série histórica.  

 

Figura 5 -  Cobertura Natural na Área de Proteção Ambiental e no entorno, nos anos 
de 2007,  2017 e 2024. 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do MapBiomas (2024) 
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Figura 6 -  Uso Antrópico na Área de Proteção Ambiental e no entorno, nos anos 
de 2007,  2017 e 2024. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do MapBiomas (2024) 

 

Observou-se que, enquanto o interior da unidade apresentou variações 
discretas com a preservação da cobertura vegetal, o entorno registrou um crescimento 
acentuado e contínuo do uso antropogênico, confirmando as tendências identificadas 
nas Tabelas 3 e 4 e demonstrando que a pressão de conversão do solo é 
significativamente mais forte nas áreas adjacentes do que no interior da UC. 

Além dos fatores produtivos, a questão fundiária é um gargalo crítico na 
dinâmica da região. Conforme discutido por Spadotto e Cogueto (2019) e Aguiar, 
Bonfim e Correia (2021), o sudoeste do estado é historicamente marcado por conflitos 
de terra, práticas de grilagem e disputas territoriais entre comunidades locais e 
grandes proprietários agropecuários. Na ausência de regularização fundiária e de 
instrumentos eficazes de controle, o território torna-se vulnerável à expansão 
desordenada, o que intensifica as pressões antrópicas identificadas nos mapas de uso 
e cobertura. 

Nesse sentido, a utilização de geotecnologias mostrou-se essencial para a 
compreensão dessas transformações. O emprego do sensoriamento remoto, por meio 
do acesso aos dados orbitais da plataforma MapBiomas, permitiu a obtenção de séries 
históricas de imagens de satélite, fundamentais para o monitoramento da superfície 
terrestre. Outrossim, o processamento e a espacialização dessas informações em 
ambiente SIG, com o auxílio do software QGIS, possibilitaram a elaboração de mapas 
temáticos e a quantificação precisa das áreas em hectares. O uso dessas ferramentas 
possibilitou analisar a distinção entre as dinâmicas de uso do solo dentro e fora dos 
limites da APA.  
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Diante do cenário exposto, é evidente que a APA tem desempenhado um papel 
relevante na contenção da supressão da vegetação nativa em seu interior. Entretanto, 
para conter o avanço do desmatamento no entorno e assegurar a integridade dos 
serviços ecossistêmicos, torna-se necessária a implementação de instrumentos de 
gestão, como o plano de manejo e a regularização fundiária. Além disso, instrumentos 
como o Cadastro Ambiental Rural (CAR), registro obrigatório que visa o controle e 
monitoramento do desmatamento, o Programa de Regularização Ambiental (PRA), 
que foca na adequação de posses e propriedades rurais aos termos legais e o 
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), instrumento de ordenamento territorial que, 
integrado ao plano de manejo, visa organizar o uso dos recursos naturais (Brasil, 
2002; Brasil, 2012). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a dinâmica de uso e cobertura 
da terra da APA das Nascentes do Rio Uruçuí-Preto e sua zona de entorno, nos 
períodos de 2007, 2017 e 2024, a partir do uso de geotecnologias. A pesquisa mostra-
se relevante, pois a área de estudo integra o bioma Cerrado, em uma região marcada 
pela expansão da fronteira agrícola, o que intensifica os impactos causados sobre os 
recursos naturais, reforçando a importância da APA como instrumento de 
ordenamento territorial e proteção ambiental. 

Os resultados demonstram que, enquanto o entorno sofreu uma conversão 
acelerada da vegetação nativa para a sojicultura, o interior da APA preservou mais de 
95% de sua cobertura natural. Isso indica que a unidade cumpre seu papel de 
conservação, mesmo diante das pressões externas e da falta de um plano de manejo 
implementado. Contudo, o aumento progressivo das áreas de uso antrópico dentro 
dos limites da unidade denota a necessidade de fiscalização e de regularização 
fundiária. Tais medidas são imprescindíveis para evitar que conflitos socioambientais 
e práticas de grilagem comprometam os objetivos de criação da UC e a segurança 
das comunidades tradicionais que nela residem. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de estudos que monitorem a 
efetividade da implementação do plano de manejo aprovado em 2025, verificando se 
o zoneamento proposto e as normas de uso estão sendo cumpridos e se serão 
necessários outros instrumentos de gestão. 

Em suma, os objetivos da pesquisa foram alcançados, uma vez que foi possível 
quantificar e representar espacialmente as principais mudanças ocorridas no território, 
contribuindo para o entendimento da dinâmica recente do uso da terra na região e 
oferecendo subsídios técnicos para o planejamento e a gestão ambiental da unidade 
de conservação.   
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